
 
 

 
AgRg no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.393.334 - SC 

(2013/0217635-5)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : DOLORES BOEGE 
ADVOGADO : LUCIO FERNANDO WIEST E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. TERRENO DA 
MARINHA. PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. ANULAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. NOTIFICAÇÃO PARA O 
PAGAMENTO DAS TAXAS DE OCUPAÇÃO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que somente com a cobrança da taxa 
de ocupação tem início o prazo prescricional para a parte interessada questionar o 
processo de demarcação.
2. No caso, o acórdão recorrido, após consignar que os terrenos da marinha não 
estavam incluídos na dação de pagamento do dote da Princesa Dona Francisca 
Carolina, consignou que a pretensão está prescrita, uma vez que a demanda foi 
ajuizada mais de cinco anos após o término do procedimento demarcatório; e, ainda, 
que o entendimento da ADI 4.264 não se aplica às demarcações já perfectibilizadas 
e alcançadas pela prescrição. Assim, considerando que o acórdão recorrido utilizou 
termo inicial para a prescrição em divergência com o entendimento jurisprudencial 
acima demonstrado - e que a impugnação aos fundamentos do acórdão regional se 
deu de forma integral -, cumpre prover o presente recurso especial e determinar o 
retorno dos autos à origem para que prossiga no julgamento da apelação da União, 
uma vez que não há informações no aresto regional sobre o momento em que o 
interessado efetivamente teve ciência da classificação do imóvel como da marinha.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.393.334 - SC 

(2013/0217635-5)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : DOLORES BOEGE 
ADVOGADO : LUCIO FERNANDO WIEST E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela União contra decisão monocrática de minha 

relatoria ementada nos seguintes termos: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. TERRENO DA MARINHA. 
PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. ANULAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. NOTIFICAÇÃO PARA O PAGAMENTO DAS TAXAS DE 
OCUPAÇÃO. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

A parte agravante alega, em síntese, os seguintes pontos: (i) deveria ter sido aplicado o 

óbice da Súmula 284/STF, uma vez que a parte recorrente não indicou qual dispositivo de lei 

federal teria sido violado; (ii) o dissídio jurisprudencial não poderia ter sido conhecido, visto que a 

recorrente fez transcrição de apenas um julgado, além de não apresentar similitude fático-jurídico 

com o acórdão recorrido. Ademais, a simples transcrição de ementas não comprova a 

divergência; (iii) incide a Súmula 7/STJ para revisar a conclusão do acórdão recorrido que 

entendeu que transcorreram mais de cinco anos da data da ciência da qualificação do imóvel 

como terreno de marinha até a propositura da ação; (iv) não houve prequestionamento da tese de 

que não ocorreu a sua intimação pessoal ou ciência inequívoca para fins de contagem da 

prescrição; (v) caberia ao Tribunal de origem analisar a contagem da prescrição.

É o relatório. 
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AgRg no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.393.334 - SC 

(2013/0217635-5)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. TERRENO DA 
MARINHA. PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. ANULAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. NOTIFICAÇÃO PARA O 
PAGAMENTO DAS TAXAS DE OCUPAÇÃO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que somente com a cobrança da taxa 
de ocupação tem início o prazo prescricional para a parte interessada questionar o 
processo de demarcação.
2. No caso, o acórdão recorrido, após consignar que os terrenos da marinha não 
estavam incluídos na dação de pagamento do dote da Princesa Dona Francisca 
Carolina, consignou que a pretensão está prescrita, uma vez que a demanda foi 
ajuizada mais de cinco anos após o término do procedimento demarcatório; e, ainda, 
que o entendimento da ADI 4.264 não se aplica às demarcações já perfectibilizadas 
e alcançadas pela prescrição. Assim, considerando que o acórdão recorrido utilizou 
termo inicial para a prescrição em divergência com o entendimento jurisprudencial 
acima demonstrado - e que a impugnação aos fundamentos do acórdão regional se 
deu de forma integral -, cumpre prover o presente recurso especial e determinar o 
retorno dos autos à origem para que prossiga no julgamento da apelação da União, 
uma vez que não há informações no aresto regional sobre o momento em que o 
interessado efetivamente teve ciência da classificação do imóvel como da marinha.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente recurso não merece prosperar.

Dessume-se das razões recursais que a agravante não trouxe elementos suficientes 

para infirmar a decisão agravada, a qual deve ser mantida pelos seus próprios e jurídicos 

fundamentos, os quais passo a transcrever (e-STJ fls. 768/770): 

Tem razão a agravante no que importa à prescrição, especialmente quando 
afirma que essa "só passaria a correr, após a comprovação da intimação pessoal 
ou da sua ciência inequívoca" (fl. 720-e, destaquei). É que, ao menos a segunda 
parte dessa afirmação se coaduna com a jurisprudência desta Corte no sentido de 
que somente com a cobrança da taxa de ocupação tem início o prazo 
prescricional para a parte interessada questionar o processo de demarcação. 
Veja-se:

ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. DEMARCAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO DA AÇÃO ANULATÓRIA. TERMO INICIAL. 
RETORNO DOS AUTOS.
1. "A ação declaratória de nulidade dos atos administrativos (inscrição de 
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imóvel como terreno de marinha) não tem natureza de direito real. 
Aplicável a norma contida no art. 1º do Decreto 20.910/32" (REsp 
1147589/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/3/2010, DJe 24/3/2010).
2. Todavia, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que somente 
com as notificações para cobrança da taxa de ocupação é que nasceria a 
pretensão do autor, momento em que começará a contagem do prazo 
prescricional. Desse modo, não haveria que falar em prescrição da ação, 
quando inexistente informação, nos registros públicos, de que o imóvel 
era terreno de marinha.
3. Como o Tribunal de origem não analisou o termo inicial do 
prescricional sob esse prisma, torna-se impossível o exame da questão 
por este Tribunal Superior, sob pena de supressão de instância.
Recurso especial parcialmente provido para determinar o retorno dos 
autos à origem.
(REsp 1339884/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 23/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TERRENO DA 
MARINHA. DEMARCAÇÃO. PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. 
INTERESSADOS COM DOMICÍLIO CERTO. INTIMAÇÃO POR 
EDITAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO 
AFASTADA.
1. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que, havendo 
elementos para a identificação dos interessados e sendo certo o 
domicílio, a intimação para participação no procedimento demarcatório 
de terreno de marinha deverá ser realizada de forma pessoal.
2. Ademais, a pretensão autoral surgiu somente com as notificações 
para pagamento de taxa de ocupação, constituindo esse o termo a quo 
para a contagem do prazo prescricional. Assim, não há falar em 
prescrição.
3. De fato, a demarcação em tela está eivada de nulidade, sendo certo, 
todavia, que a União, observando as garantias do contraditório e da 
ampla defesa, poderá realizá-la oportunamente.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AgRg no REsp 1389972/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 
22/05/2014)

No caso, o acórdão recorrido, após consignar que os terrenos da marinha 
não estavam incluídos na dação de pagamento do dote da Princesa Dona 
Francisca Carolina, consignou que a pretensão está prescrita, uma vez que a 
demanda foi ajuizada mais de cinco anos após o término do procedimento 
demarcatório; e, ainda, que o entendimento da ADI 4.264 não se aplica às 
demarcações já perfectibilizadas e alcançadas pela prescrição. 

Nos termos acima, considerando que o acórdão recorrido utilizou termo 
inicial para a prescrição em divergência com o entendimento jurisprudencial acima 
demonstrado - e que a impugnação aos fundamentos do acórdão regional se deu 
de forma integral -, cumpre prover o presente recurso especial e determinar o 
retorno dos autos à origem para que prossiga no julgamento da apelação da União, 
uma vez que não há informações no aresto regional sobre o momento em que o 
interessado efetivamente teve ciência da classificação do imóvel como da 
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marinha.

Diante do exposto, reconsidero a decisão agravada para prover o 

recurso especial da particular, reformando o acórdão regional relativamente ao 
fundamento utilizado para reconhecer a prescrição; e, no mais, determino o 
retorno dos autos ao Tribunal de origem para que prossiga no julgamento da 
apelação da União.

Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2013/0217635-5 REsp 1.393.334 / SC

Números Origem:  50008705320114047201  SC-50008705320114047201

PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DOLORES BOEGE
ADVOGADO : LUCIO FERNANDO WIEST E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Foro / Laudêmio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : DOLORES BOEGE
ADVOGADO : LUCIO FERNANDO WIEST E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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